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A partir deste ano, a
Comissão de Edu-
cação do Poder Le-

gislativo ampliou a  atua-
ção. Com a reformulação do
Regimento Interno da Casa,
que começou a vigorar em
fevereiro último, o cole-
giado passou a analisar,
também, assuntos relacio-
nados  às áreas cultural, es-
portiva e de lazer. Entre reu-
niões ordinárias, audiências
públicas, videoconferência
e Grandes Expedientes Es-
peciais, o grupo de trabalho,
presidido pela deputada Te-
resa Leitão (PT), debateu
diferentes assuntos de inte-
resse para o Estado e o País.

"O período foi bastante
produtivo e é com esse rit-
mo que pretendemos dar

continuidade aos trabalhos
no segundo semestre", de-
clarou a petista. O colegia-
do distribuiu 134 matérias,
entre projetos de lei ordi-
nária e de resolução, emen-
das e substitutivos. Dessas,
82 proposições foram apro-
vadas, 39 continuam em
análise, seis foram retiradas
de pauta pelos respectivos
autores e sete, rejeitadas.
ENSINO SUPERIOR - As
mudanças no vestibular, por
exemplo, resultaram num
Grande Expediente Espe-
cial, a fim de esclarecer as
dúvidas sobre a adoção do
Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem). "Nas decla-
rações dos professores, rei-
tores de universidades e es-
tudantes ficou evidenciada

a necessidade de discutir o
impacto do Enem nos cur-
rículos dos Ensinos Médio e
Superior para que o aluno
compreenda os conteúdos e
obtenha competência e ha-

bilidade para interpretá-
los", pontuou Teresa.

O novo Plano  Nacional
de Educação (PNE) tam-
bém  foi alvo de análise. A

videoconferência realizada
em Brasília e transmitida
para diversos Estados, in-
clusive Pernambuco, con-
tou com a participação do
colegiado da Alepe. O plano

entrará em vigor em 2011,
mas começou a ser discuti-
do a partir de uma iniciativa
da Câmara dos Deputados,
em conjunto com o Con-

selho Nacional de Educa-
ção. A cada dez anos, o do-
cumento é reformulado e
esta foi a primeira vez que
membros de diversos seg-
mentos da sociedade parti-
cipam de discussões para
elaborar o novo formato.

A implantação do piso
salarial dos professores no
País também esteve na pau-
ta, num ato público realiza-
do em conjunto pela Comis-
são de Educação e o Sindi-
cato dos Trabalhadores em
Educação de Pernambuco
(Sintepe). A Lei Federal n°
11.738, que criou o piso na-
cional para o Magistério,
entrou em vigor em 16 de
julho de 2008 e estabeleceu
que nenhum Estado pode
pagar menos que R$ 950,00

para professores de nível
médio que trabalhem até 40
horas-aula por semana, a
partir de 2010.

O colegiado ainda deba-
teu a gravidez na adoles-
cência e aborto legal; re-
cebeu o secretário estadual
de Esportes, George Gusta-
vo de Melo Braga, que a-
presentou as políticas pú-
blicas desenvolvidas pela
Secretaria Especial; avaliou
o projeto de lei do Governo
Federal que reformula a Lei
Rouanet; além de realizar
discussões em conjunto
com a Comissão de Justiça
sobre iniciativas direciona-
das à cultura e critérios para
a entrega do Título de Patri-
mônio Cultural e Imaterial
do Estado.

Mudança, prevista no Regimento Interno, entrou em vigor este ano

Educação amplia atribuições e
dinamiza agenda de trabalho

JOÃO BITA

DEBATE - Em maio, parlamentares e representantes do setor cultural avaliaram ações públicas direcionadas ao setor e a concessão de Títulos de Patrimônio Material e Imaterial

No primeiro semestre,
colegiado recebeu

134 matérias 
para análise
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ATO Nº 500/09
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 675100/2009, do Deputado Barreto,
RESOLVE: exonerar MARIA DA CONCEIÇÃO CAVALCANTI DE
PAULA, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo
PL-ASC, nomeando para o referido cargo, VILNEIDE DE SALES
LINS, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 3% (três
por cento), a partir de 1º de julho do corrente ano, nos termos da
Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº
12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 29 de junho de 2009.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

ATO Nº 513/09
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 096/2009, do Deputado Claudiano
Martins,
RESOLVE: exonerar EDMUNDO RÊGO FERREIRA NETO, do
cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, nos
termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas
Leis nº 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 02 de julho de 2009.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 514/09
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 099/2009, do Deputado Claudiano
Martins,
RESOLVE: exonerar JÚLIO MÁRIO VIEIRA SOARES, do cargo
em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC,
nomeando-o para o cargo em comissão de Assessor Especial, PL-
ASC, atribuindo-lhe a gratificação de 47,76% (quarenta e sete
vírgula setenta e seis por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98,
com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e
13.185/07.

Sala Torres Galvão, 02 de julho de 2009.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 515/09
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 0054/2009, da Deputada Doutora
Nadegi,
RESOLVE: exonerar JOELMA BARBOSA DE SOUZA, do cargo
em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC,
nomeando para o referido cargo, ANA VALÉRIA PIRES SILVA,
atribuindo-lhe a gratificação de representação de 120% (cento e
vinte por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração
que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 02 de julho de 2009.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 516/09
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso VI, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 97/2009, do Deputado Claudiano
Martins,
RESOLVE: nomear POLLYANA MARIA BADEGA VITALINO,
para o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo
PL-SPC, atribuindo-lhe a gratificação de representação de
43%(quarenta e três por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98,
com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e
13.185/07.

Sala Torres Galvão, 02 de julho de 2009.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
DOUTORA NADEGI NA REUNIÃO 

DO DIA 14 DE MAIO DE 2009.

DIA DA ASSISTENTE SOCIAL

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES DEPUTADOS E DEPUTADAS,
SENHORAS E SENHORES,
OS MOTIVOS QUE ME TRAZEM A ESTA TRIBUNA HOJE SÃO
AS COMEMORAÇÕES, RELACIONADAS AO DIA DA
ASSISTENTE SOCIAL (AMANHÃ, DIA 14), PROFISSIONAL DE
IMPORTÂNCIA ÍMPAR PARA QUALQUER SOCIEDADE QUE
PRETENDA ALMEJAR QUALIDADE DE VIDA NAS RELAÇÕES
SOCIAIS.
NOS ANOS 30, ESSA PROFISSÃO ERA ATRELADA ÀS
IGREJAS, DE FORMA QUE A ATIVIDADE ERA EXERCIDA
VOLUNTARIAMENTE. A PUC (PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE
CATÓLICA) MINISTRAVA O CURSO E O ESTADO SE
ENCARREGAVA DE DISTRIBUIR OS PROFISSIONAIS CON-
FORME A NECESSIDADE. COM O SURGIMENTO DOS GRAN-
DES CENTROS E O AMADURECIMENTO DO CAPITALISMO NA
ERA VARGAS, ESSA PROFISSÃO PASSOU A TER MAIS FOR-
ÇA. HOJE SEU CÓDIGO DE ÉTICA É UM DOS MAIS PRO-
GRESSISTAS E VISA O COMPROMETIMENTO TOTAL COM A
DEMOCRACIA.
QUEM SE DEDICA AO SERVIÇO SOCIAL É UM ETERNO
INCOMODADO COM A QUESTÃO SOCIAL DO PAÍS. O
ASSISTENTE SOCIAL BUSCA SOLUÇÕES QUE DIMINUAM AS
DESIGUALDADES SOCIAIS.
ESSA MISSÃO FAZ COM QUE O ASSISTENTE SOCIAL
PRECISE TER CONHECIMENTOS PROFUNDOS DA REALIDA-
DE SOCIO-ECONÔMICA E POLÍTICA BRASILEIRA. DESSE
MODO, ELE ELABORA PROJETOS E OS APLICA DE ACORDO
COM A NECESSIDADE DA POPULAÇÃO, DA FAMÍLIA OU DO
INDIVÍDUO ATENDIDO. ALGUMAS ATIVIDADES DO ASSISTEN-
TE SOCIAL SÃO: SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO FAMILIAR, DE
FORMA INTEGRAL OU ESPECÍFICA, PROJETOS SOBRE
ALCOOLISMO, DROGAS, SEPARAÇÃO, HOMOSSEXUALISMO,
CRIANÇAS CARENTES OU SOBRE AS NECESSIDADES
BÁSICAS DO SER HUMANO, COMO ALIMENTAÇÃO,
MORADIA, VESTUÁRIO, EDUCAÇÃO, SAÚDE E LAZER.
PARA EXERCER SEU TRABALHO, O ASSISTENTE PODE
ATUAR NAS EMPRESAS - ELABORANDO PROJETOS OU
EXECUTANDO PROJETOS CRIADOS -, NOS ESTABELECI-
MENTOS PÚBLICOS OU DE FORMA AUTÔNOMA, OFERECEN-
DO CONSULTORIA, POR EXEMPLO. ELE PODE TAMBÉM
ATUAR EM ÓRGÃOS PÚBLICOS, MUNICIPAIS, ESTADUAIS OU
FEDERAIS. 
NAS ORGANIZAÇÕES, O PROFISSIONAL PODE AUXILIAR
NOS TREINAMENTOS, NA ORIENTAÇÃO PARA A PREVENÇÃO
DE ACIDENTES DE TRABALHO E NA SELEÇÃO DE PESSOAL,

OU AINDA, REALIZAR TRABALHOS PARA OS FUNCIONÁRIOS
OU PARA UMA COMUNIDADE OU INSTITUIÇÃO MANTIDA
PELA EMPRESA. NESSE ÚLTIMO CASO, ELE ATUARÁ NO
TERCEIRO SETOR. O PROFISSIONAL ANALISA A NECESSI-
DADE DAQUELA COMUNIDADE OU INSTITUIÇÃO E ELABORA
PROJETOS VOLTADOS PARA A RESOLUÇÃO DOS PROBLE-
MAS SOCIAIS VIVIDOS POR ELA.
A PROFISSÃO DE ASSISTENTE SOCIAL É REGULAMENTADA
PELA LEI Nº 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993. O CURSO DURA
EM MÉDIA QUATRO ANOS E O PROFISSIONAL APRENDE
DISCIPLINAS COMO FILOSOFIA, SOCIOLOGIA, PSICOLOGIA,
ECONOMIA, ESTATÍSTICA, ANTROPOLOGIA, PLANEJAMENTO
SOCIAL, PESQUISA SOCIAL E HISTÓRIA DO SERVIÇO
SOCIAL. 
CRÍTICOS E COMPROMETIDOS COM A JUSTIÇA SOCIAL,
COM A REALIZAÇÃO DE DIREITOS E COM A AMPLIAÇÃO DA
CIDADANIA, O DESEMPENHO DO ASSISTENTE SOCIAL
JUSTIFICA-SE INTEGRALMENTE EM UMA SOCIEDADE ONDE
A QUESTÃO SOCIAL REFLETE-SE NA VIDA DE MILHÕES DE
FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS. APÓS 72 ANOS DE EXISTÊNCIA E 52
ANOS DE REGULAMENTAÇÃO NO BRASIL, O SERVIÇO
SOCIAL IDENTIFICA-SE COMO A PROFISSÃO CUJOS
PROFISSIONAIS COMBATEM, POR OFÍCIO E POR DECISÃO
ÉTICO-POLÍTICA, TODAS AS FORMAS DE VIOLAÇÃO DE
DIREITOS, DISCRIMINAÇÃO E SUBALTERNIDADE. 
OS ASSISTENTES SOCIAIS EXECUTAM SUAS ATRIBUIÇÕES
COM UM ENSEJO CLARO: UMA SOCIEDADE JUSTA,
FORMADA POR HOMENS E MULHERES COMPLETOS,
CONSTRUÍDA COMO MANIFESTAÇÃO NÃO SÓ DE
RESISTÊNCIA ÀS FORMAS DE VIOLÊNCIA, DE ATAQUE À
DIGNIDADE HUMANA, MAS DE CONSOLIDAÇÃO DE
DIREITOS SOCIAIS. SÃO ELES OS GUARDIÃES DE UM DOS
MAIS IMPORTANTES DISPOSITIVOS EXPLÍCITOS NA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, O ART. 1º, O QUAL ASSEGURA
COMO VALOR SUPREMO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL, A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.
QUERO APROVEITAR E LEMBRAR DA NECESSIDADE DE
CONVOCAÇÃO DOS ASSISTENTES SOCIAIS, PSICÓLOGOS,
FONOAUDIÓLOGOS E TERAPEUTAS OCUPACIONAIS APRO-
VADOS NO CONCURSO DE 2006 E QUE JÁ FOI PRORRO-
GADO, EXPIRANDO EM MAIO DE 2010. MAS O GOVERNO DO
ESTADO ESTÁ CIENTE DA EXISTÊNCIA DESSES CANDIDA-
TOS E COM CERTEZA PROCEDERÁ À CONVOCAÇÃO DOS
MESMOS EM TEMPO HÁBIL.
SÃO POR TODOS ESSES EPLÍCITOS E ESSENCIAIS
SERVIÇOS PRESTADOS PELOS ASSISTENTES SOCIAIS QUE
PRESTO ESTA SINCERA HOMENAGEM.

OBRIGADO! 

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
DOUTORA NADEGI NA REUNIÃO 
DO DIA 15 DE JUNHO DE 2009.

12 DE JUNHO � DIA MUNDIAL E NACIONAL
DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES DEPUTADOS E DEPUTADAS,
SENHORAS E SENHORES,
VENHO A ESTA TRIBUNA HOJE PARA TRATAR DE UM
ASSUNTO QUE MUITO NOS INTERESSA E ESTÁ RELACIONA-
DO DIRETAMENTE À CONJUNTURA SOCIAL EM QUE O
TRABALHO EDUCACIONAL NÃO É PRIORIDADE � É QUE
NESTA ÚLTIMA SEXTA-FEIRA COMEMORAMOS O DIA MUN-
DIAL E NACIONAL DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL.
FOI REALIZADA, NESTA ÚLTIMA QUARTA-FEIRA, UMA
AUDIÊNCIA PÚBLICA NO AUDITÓRIO DO CENTRO
INTEGRADO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, NA BOA
VISTA, OPORTUNIDADE EM QUE FOI DISCUTIDO O
TRABALHO INFANTIL NO ESTADO DE PERNAMBUCO. A
AUDIÊNCIA FOI FRUTO DE UM ESTUDO ENCOMENDADO
PELO FÓRUM DE PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO
TRABALHO INFANTIL EM PERNAMBUCO, O QUAL TRAÇOU
ESTRATÉGIAS SUSTENTÁVEIS PARA SUPERAÇÃO DO
PROBLEMA. A AUDIÊNCIA PÚBLICA FOI CONVOCADA PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO EM CONJUNTO COM A
FEPETIPE, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS DE PERNAMBUCO E CONSELHO
ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
(CEDCA-PE).
A CONCLUSÃO DO ESTUDO APONTA QUE O TRABALHO
INFANTIL DIMINUIU 24% EM PERNAMBUCO ENTRE 2001 E
2007. ATUALMENTE, 274 MIL CRIANÇAS E ADOLESCENTES
TRABALHAM ILEGALMENTE NO ESTADO.
UM ESTUDO DA ACESSO CONSULTORIA APRESENTADO DIA
21 DE JANEIRO, EM PERNAMBUCO, DURANTE A OFICINA
PARA CONSTRUÇÃO DO PLANO ESTADUAL PARA
PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL
AFIRMA QUE CERCA DE 440 MIL CRIANÇAS E
ADOLESCENTES, DE CINCO A 19 ANOS, ENCONTRAVAM-SE
EM SITUAÇÃO DE TRABALHO EM 2007. A MAIOR PARTE
DESSE TOTAL EXERCIA ATIVIDADES AGRÍCOLAS.
NAQUELE ANO, EXISTIAM 541 MIL MENINOS E MENINAS
EXERCENDO ATIVIDADES TRABALHISTAS. DURANTE A
OFICINA, FOI FEITO UM RANKING DAS 20 ATIVIDADES COM
MAIORES INCIDÊNCIAS DE TRABALHADORES INFANTIS.
DENTRE ELAS, ESTÃO A EXPLORAÇÃO SEXUAL COMER-
CIAL, O TRABALHO DOMÉSTICO, A AGRICULTURA
FAMILIAR E O COMÉRCIO INFORMAL EM FEIRAS LIVRES E
SINAIS DE TRÂNSITO.
SEGUNDO O ESTUDO, OS MUNICÍPIOS DE MANARI,
TORITAMA, SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, VERTENTES E
TERRA NOVA ESTÃO NO TOPO DO RANKING DAS CIDADES
COM ALTO RISCO DE TRABALHO INFANTIL. O ÍNDICE É
CALCULADO SEGUINDO BASICAMENTE TRÊS CRITÉRIOS: O
CRESCIMENTO POPULACIONAL E ECONÔMICO E O RISCO
EDUCACIONAL.
É IMPORTANTE LEMBRARMOS QUE A TRANSFORMAÇÃO
CULTURAL NÃO DEVE PARTIR APENAS NA DESINTEGRAÇÃO
DA MÃO-DE-OBRA INFANTIL, MAS TAMBÉM COM UMA
FISCALIZAÇÃO MAIS RIGOROSA E TRABALHO EDUCACIO-
NAL FAMILIAR, MOSTRANDO A IMPORTÂNCIA DO DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NA CONSTRUÇÃO DE UMA
SOCIEDADE MAIS JUSTA. E ESSE TRABALHO ESTÁ SENDO
DESENVOLVIMENTO COM MUITA EFICIÊNCIA, MOTIVO PELO
QUAL ALCANÇAMOS O PATAMAR REDUTÍVEL DE 24% DE
ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NO ESTADO.

SABEMOS QUE É PRECISO AVANÇAR MAIS NESTAS
QUESTÕES E AUMENTARMOS ESTE ÍNDICE. PORTANTO, A
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONADAS
À REDUÇÃO DE ÁREAS DE ALTA VULNERABILIDADE SOCIAL
É DE SUMA IMPORTÂNCIA PARA O ALCANCE DE ÍNDICES
AINDA MAIS SATISFATÓRIOS.

OBRIGADA!

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
DOUTORA NADEGI NA REUNIÃO 
DO DIA 17 DE JUNHO DE 2009.

SERVIÇO DE RADIOTERAPIA DO IMIP

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES DEPUTADOS E DEPUTADAS,
SENHORAS E SENHORES,
O QUE ME TROUXE A ESTA TRIBUNA FOI A INAUGURAÇÃO
ONTEM DO SERVIÇO DE RADIOTERAPIA PROFESSOR
ALUÍZIO BEZERRA COUTINHO, NO HOSPITAL PEDRO II.
O SERVIÇO DE RADIOTERAPIA DO IMIP VEM PARA
AMENIZAR O PROBLEMA DA FALTA DE ATENDIMENTO
RADIOTERÁPICO NO ESTADO E CONTARÁ COM O
EQUIPAMENTO MAIS MODERNO DE PERNAMBUCO E COM
UM PARQUE DE MÁQUINAS AVANÇADO COM ACELERADOR
LINEAR DIGITAL, SISTEMA DE PLANEJAMENTO COMPUTA-
DORIZADO CONFORMACIONAL, TOMÓGRAFO MULTI-SLICE
SIMULADOR E BRAQUITERAPIA DE ALTA TAXA DE DOSE. O
PROJETO DE ATENDER 100 PACIENTES POR DIA IRÁ
ACELERAR O ATENDIMENTO DESSA MODALIDADE TERA-
PÊUTICA NO ESTADO. É UM MARCO NA HISTÓRIA DA
RADIOTERAPIA EM PERNAMBUCO, POIS SERÁ O PRIMEIRO
SERVIÇO 100% SUS DO ESTADO.
A SOLENIDADE INAUGURAL FOI REALIZADA NO PRÓPRIO
SERVIÇO DE RADIOTERAPIA E CONTOU COM A PRESENÇA
DE VÁRIAS AUTORIDADES: DO GOVERNADOR DE PERNAM-
BUCO, EDUARDO CAMPOS, DO PRESIDENTE DO IMIP,
ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA, ALÉM DA
COORDENADORA DO SERVIÇO, DRA. ANA LUÍZA FASSIZOLI
E DOS SUPERINTENDENTES E DIRETORES DO IMIP. O
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE
PERNAMBUCO, ANDRÉ LONGO, TAMBÉM PARTICIPOU DA
INAUGURAÇÃO. O HOMENAGEADO, DR. ALUIZIO BEZERRA
COUTINHO, FOI PROFESSOR TITULAR DA FACULDADE DE
MEDICINA DO RECIFE NO HOSPITAL PEDRO II (QUE MAIS
TARDE, FOI INCORPORADA À UFPE) E VICE-DIRETOR DO
CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS. O PROFESSOR
PUBLICOU DIVERSOS LIVROS E FALECEU EM 31 DE JULHO
DE 1997.
SERÃO 20 PACIENTES NA PRIMEIRA SEMANA, 40 NA
SEGUNDA, E ASSIM SUCESSIVAMENTE, ATÉ CHEGAR A CEM
PACIENTES POR DIA. ELES FAZEM A PRIMEIRA CONSULTA,
VÃO PARA UM TOMÓGRAFO, E DEPOIS INICIAM O
TRATAMENTO.
OS PACIENTES PORTADORES DE CÂNCER TENDEM A
SENTIR-SE FRAGILIZADOS FÍSICA E PSICOLOGICAMENTE
PELAS CONDIÇÕES DEGRADANTES QUE A DOENÇA
COSTUMA DEIXAR, DEVIDO AO ESGOTAMENTE FÍSICO OU O
DESGASTE EMOCIONAL. O GOVERNO DE PERNAMBUCO,
SENSÍVEL À NECESSIDADE DA POPULAÇÃO, TRAZ MAIS
ESSE IMPORTANTE INVESTIMENTO QUE PROPORCIONARÁ
A REDUÇÃO DO ÍNDICE DE ESPERA PELO TRATAMENTO.
O MAIOR NÚMERO DE CASOS, CERCA DE 115 MIL, DEVERÁ
SER DE CÂNCER DE PELE DO TIPO NÃO-MELANOMA, QUE
APRESENTA UM BAIXO ÍNDICE DE MORTALIDADE.
SEGUNDO AS ESTIMATIVAS FEITAS PARA 2008 E PARA 2009
DE INCIDÊNCIA DO CÂNCER NO BRASIL, DIVULGADA PELA
ENTIDADE, O PAÍS DEVE TER A CADA ANO CERCA DE 470
MIL NOVOS CASOS DA DOENÇA.
O MAIOR NÚMERO DE CASOS, CERCA DE 115 MIL, DEVERÁ
SER DE CÂNCER DE PELE DO TIPO NÃO-MELANOMA, QUE
APRESENTA UM BAIXO ÍNDICE DE MORTALIDADE. EM
SEGUIDA, ESTÃO OS CÂNCERES DE PRÓSTATA (49,5 MIL),
DE MAMA (49,4 MIL) E DE PULMÃO (27,2 MIL), QUE
APRESENTAM MAIOR GRAVIDADE.
NO SEXO MASCULINO, AS MAIORES INCIDÊNCIAS DEVEM
SER DE CÂNCER DE PRÓSTATA (49,5 MIL NOVOS CASOS) E
DE PULMÃO (18 MIL), ENQUANTO ENTRE MULHERES, OS
TUMORES MAIS FREQÜENTES DEVEM SER OS DE MAMA
(49,4 MIL) E DE COLO DO ÚTERO (18,6 MIL).
SÃO ATRAVÉS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E INVESTIMENTOS
NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE QUE PERNAMBUCO
ALCANÇARÁ O DIFERENCIAL DESEJADO QUE É PROMOVER
O BEM-ESTAR SOCIAL DE FORMA DINÂMICA E IGUALITÁRIA.

OBRIGADA!

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
DOUTORA NADEGI NA REUNIÃO 

DO DIA 25 DE MAIO DE 2009.

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES DEPUTADOS E DEPUTADAS,
SENHORAS E SENHORES,
NO BRASIL, O DIREITO À SAÚDE É GARANTIDO A TODOS OS
CIDADÃOS, INDISCRIMINADAMENTE, TRAVÉS DO ARTIGO
196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, QUE DETERMINA
QUE A SAÚDE É UM DIREITO DE TODOS E DEVER DO
ESTADO, GARANTIDO MEDIANTE POLÍTICAS SOCIAIS E
ECONÔMICAS QUE VISEM À REDUÇÃO DO RISCO DE
DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS E AO ACESSO UNIVERSAL
E IGUALITÁRIO ÀS AÇÕES E SERVIÇOS PARA SUA
PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO
PARA OFERECER CONDIÇÕES AO EXERCÍCIO DESSE
DIREITO, O TEXTO CONSTITUCIONAL CONSAGROU O
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), QUE DEVERIA SER
FINANCIADO POR TODA A SOCIEDADE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, ATRAVÉS DE RECEITAS PÚBLICAS
ORIGINADAS DE TRIBUTOS DA UNIÃO, DO DISTRITO FEDE-
RAL.
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REFORMADA, O MINISTÉRIO DA SAÚDE ERA FINANCIADO
PRINCIPALMENTE COM RECURSOS DO ORÇAMENTO
FISCAL (E DOS FUNDOS �EXTRAFISCAIS� COMO O FINSO-
CIAL), APÓS PASSOU A SER FINANCIADO PRINCIPALMENTE
PELOS RECURSOS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (OSS).
A SEGURIDADE SOCIAL COMPREENDE AS AÇÕES
INTEGRADAS DOS PODERES PÚBLICOS E DA SOCIEDADE
PARA QUE SEJAM ASSEGURADOS OS DIREITOS DE SAÚDE,
PREVIDÊNCIA SOCIAL E ASSISTÊNCIA SOCIAL. PORTANTO,
OS RECURSOS ARRECADADOS SÃO DESTINADOS AO
CUSTEIO DESSAS TRÊS ÁREAS.
O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), INSTITUÍDO PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, REPRESENTOU UM
NOVO PARADIGMA PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE
SAÚDE, VISTO QUE A RESPONSABILIDADE PELO
PROVIMENTO DOS SERVIÇOS É COMPARTILHADA ENTRE
OS TRÊS NÍVEIS DE GOVERNO. O TEXTO CONSTITUCIONAL
ORIGINAL PREVIA AINDA QUE 30% DO ORÇAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL FOSSE DESTINADO À SAÚDE. NÃO
HAVIA, CONTUDO, DELIMITAÇÃO DE PAPÉIS E TAREFAS
ENTRE ESSAS ESFERAS, DE MODO A GARANTIR A
COMPLEMENTARIDADE DOS ESFORÇOS, NEM TÃO POUCO
ESTAVAM DEFINIDAS AS FONTES DE RECEITA E NÍVEIS DE
COMPROMETIMENTO DE CADA ESFERA DE GOVERNO COM
O FINANCIAMENTO DAS AÇÕES. ESSA SITUAÇÃO AMBÍGUA
ENSEJOU, NO INÍCIO DA DÉCADA DE 1990, UMA GRAVE
CRISE DO FINANCIAMENTO DA SAÚDE, ATENUADA NOS
ANOS SEGUINTES MEDIANTE O AUMENTO DO VOLUME DE
RECURSOS MUNICIPAIS APLICADOS NO SETOR, A
DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES AOS
GOVERNOS LOCAIS E A REFORMULAÇÃO DAS FONTES DE
FINANCIAMENTO FEDERAL. AO LONGO DA REFERIDA
DÉCADA, COM A DESCENTRALIZAÇÃO GRADATIVA DAS
TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS,
PÔDE-SE OBSERVAR TAMBÉM UMA RETRAÇÃO NO
APORTE DE RECURSOS FINANCEIROS POR PARTE DE
ALGUMAS UNIDADES FEDERADAS, EM ESPECIAL NA
ESFERA ESTADUAL. ESSE CONTEXTO PROPICIOU A
FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DO TEXTO
CONSTITUCIONAL, COM O OBJETIVO DE SALVAGUARDAR A
ÁREA DA SAÚDE CONTRA A VOLATILIDADE DE SUAS
FONTES DE FINANCIAMENTO. MOBILIZOU-SE, ENTÃO, UMA
AMPLA FRENTE POLÍTICA REUNIDA EM TORNO DAS
SEGUINTES METAS: 
1) NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO REGULAR, ESTÁVEL
E SUFICIENTE À ÁREA DA SAÚDE OFERECENDO
CONDIÇÕES PARA A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DE UNIVERSALIDADE, INTEGRALIDADE,
EQÜIDADE E GRATUIDADE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DO SUS À POPULAÇÃO BRASILEIRA; E
2) DEFINIÇÃO CLARA DA CO-RESPONSABILIDADE PELO
FINANCIAMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE, E ESTABELECIMENTO PERIÓDICO DE PATAMARES
MÍNIMOS PARA CADA ESFERA DE GOVERNO.
O ATUAL MODELO DE FINANCIAMENTO DOS GASTOS
PÚBLICOS COM SAÚDE SE ALICERÇA NOS FUNDOS DE
SAÚDE: NACIONAL, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, QUE
FUNCIONAM COMO CAIXAS ÚNICOS DE RECURSOS EM
CADA NÍVEL DE GOVERNO. ESTES FUNDOS SÃO RESPON-
SÁVEIS PELA ORIGEM E DESTINO DE TODOS OS RECURSOS
FINANCEIROS DO SISTEMA E SE TRANSFORMAM NA
�ESPINHA DORSAL� DA ESTRUTURA DE REPASSES ENTRE O
GOVERNO FEDERAL, ESTADOS E MUNICÍPIOS, ALÉM DE
REPASSÁ-LOS DIRETAMENTE A PROVEDORES DE SER-
VIÇOS (HOSPITAIS, AMBULATÓRIOS ETC). OS FUNDOS
ESTADUAIS DE SAÚDE (FES) RECEBEM TRANSFERÊNCIA DO
FNS E RECURSOS PRÓPRIOS DOS ESTADOS, QUE SÃO
DIRECIONADOS PARA MUNICÍPIOS E PRESTADORES DE
SERVIÇOS.
O BRASIL GASTA POUCO NO FINANCIAMENTO DA SAÚDE,
INVESTINDO APENAS 3,6% DO SEU PIB (PRODUTO INTERNO
BRUTO). O TOTAL FOI COMPARADO AOS 8% DO PIB
DESEMBOLSADOS PELA INGLATERRA GASTA E OS 17% DO
PIB, PELOS ESTADOS UNIDOS. 
NO PANORAMA NACIONAL, UMA PESQUISA DE 2008 DO IBGE
APONTOU QUE A DESPESA DE CONSUMO FINAL COM BENS
E SERVIÇOS DE SAÚDE, EM 2005, FOI DE R$ 171,6 BILHÕES.
DESSE TOTAL, AS FAMÍLIAS GASTARAM R$ 103,2 BILHÕES E
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, R$ 66,6 BILHÕES. 
A REGULAMENTAÇÃO DA EMENDA 29 DEFINIRÁ OS GASTOS
NO SETOR DA SAÚDE. COM AAPLICAÇÃO CORRETA DESSES
RECURSOS, ESTIMA-SE QUE A REDE PÚBLICA RECEBA
CERCA DE R$ 5 BILHÕES SOMENTE DOS GOVERNOS
ESTADUAIS. 
A INTENÇÃO, TENHO CERTEZA, É DE MELHORAR A GESTÃO
DE SAÚDE DO GOVERNO FEDERAL, ESTADOS E MUNICÍ-
PIOS, SEM LEVAR A DISCUSSÃO PARA O ASPECTO DE
ACIRRAMENTO DE DISPUTAS PARTIDÁRIAS.

OBRIGADA! 

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
DOUTORA NADEGI NA REUNIÃO 

DO DIA 26 DE MAIO DE 2009.

INAUGURAÇÃO DO I CENTRO DE REPRODUÇÃO HUMANA

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES DEPUTADOS E DEPUTADAS
SENHORAS E SENHORES,
SINTO-ME PROFUNDAMENTE FELIZ DE HOJE OCUPAR ESTA
TRIBUNA PARA RELATAR A VISITA DO MINISTRO DA SAÚDE,
JOSÉ GOMES TEMPORÃO A PERNAMBUCO PARA
INAUGURAÇÃO, HOJE, DO I CENTRO DE REPRODUÇÃO
HUMANA, NO IMIP, MOMENTO EM QUE PERNAMBUCO
AVANÇA EM BUSCA DE MAIS DESENVOLVIMENTO NA SAÚDE
PÚBLICA DO PAÍS.
A IMPORTÂNCIA DO SERVIÇO DE REPRODUÇÃO HUMANA
DEVE-SE AO FATO DE QUE A ASSISTÊNCIA EM
PLANEJAMENTO FAMILIAR INCLUI A OFERTA DE TODOS OS
MÉTODOS E TÉCNICAS PARA A CONCEPÇÃO E
CONTRACEPÇÃO, CIENTIFICAMENTE ACEITOS, DE ACORDO
COM A LEI N° 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996, QUE
REGULAMENTA O PARÁGRAFO 7° DO ART. 226 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE TRATA DO PLANEJAMENTO
FAMILIAR.
SEGUNDO A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS) E

SOCIEDADES CIENTÍFICAS, APROXIMADAMENTE, 8% A 15%
DOS CASAIS TÊM ALGUM PROBLEMA DE INFERTILIDADE
DURANTE SUA VIDA FÉRTIL, SENDO QUE A INFERTILIDADE
SE DEFINE COMO A AUSÊNCIA DE GRAVIDEZ APÓS 12
MESES DE RELAÇÕES SEXUAIS REGULARES, SEM USO DE
CONTRACEPÇÃO.
NO SERVIÇO DE REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA DO
IMIP SERÃO REALIZADAS MAIS DE 70 FERTILIZAÇÕES POR
ANO. O PACIENTE NÃO TERÁ NENHUM CUSTO DESDE SUA
MEDICAÇÃO ATÉ O ACOMPANHAMENTO CLÍNICO E
LABORATORIAL. OS PACIENTES SERÃO ATENDIDOS POR
ORDEM DE CHEGADA E PASSARÃO POR UMA AVALIAÇÃO
CLÍNICA HORMONAL, AFASTANDO TODAS AS DOENÇAS
INFECTO-CONTAGIOSAS QUE POSSAM TER TRANSMISSÃO
VERTICAL, OU SEJA, PODERÃO SER PASSADAS DE MÃE
PARA FILHO, ANTES DE ENTRAR NO PROGRAMA. O
PROGRAMA FOI FEITO NÃO SÓ PARA A MULHER COMO
PARA O CASAL, CASO O MARIDO DA PACIENTE SEJA
PORTADOR DE INFERTILIDADE, ELE SERÁ ATENDIDO POR
UM UROLOGISTA.
TODOS OS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NO SETOR JÁ
POSSUEM FORMAÇÃO ESPECÍFICA NA ÁREA, COM CURSOS
NO BRASIL E NO EXTERIOR, COM EXPERIÊNCIA DE MAIS DE
15 ANOS DE ATUAÇÃO NA ÁREA. O SETOR CONTA COM
EQUIPAMENTOS DE ÚLTIMA GERAÇÃO, LABORATÓRIO
MONTADO DENTRO DAS NOVAS EXIGÊNCIAS FEITAS PELA
ANVISA.
EM MEIO A UMA ERA DE SIGNIFICATIVOS AVANÇOS MÉDICO-
CIENTÍFICOS, A HUMANIDADE SE DEPARA COM UM ENORME
PROBLEMA QUE VEM AUMENTANDO A CADA DIA: A
INFERTILIDADE, ESPECIALMENTE A MASCULINA. EM
PESQUISA REALIZADA RECENTEMENTE PELA SOCIEDADE
EUROPEIA DE REPRODUÇÃO HUMANA E EMBRIOLOGIA,
CHEGOU-SE À CONSTATAÇÃO DE QUE A INFERTILIDADE
MASCULINA VEM AUMENTANDO GRADATIVAMENTE NAS
ÚLTIMAS DÉCADAS.
NO BRASIL, DADOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE APONTAM
QUE OS HOMENS SÃO RESPONSÁVEIS POR 40% DOS
CASOS DE ESTERILIDADE. NÚMEROS BEM ALARMANTES
PARA UMA ESPÉCIE CARACTERIZADA NATURALMENTE
PELO BAIXO ÍNDICE REPRODUTIVO.
DENTRE AS PRINCIPAIS CAUSAS DESTAS ESTATÍSTICAS,
ESTÃO OS HÁBITOS DE VIDA POUCO SAUDÁVEIS, BEM
COMO PROBLEMAS AMBIENTAIS, DENTRE OS QUAIS SE
PODE DESTACAR A POLUIÇÃO DO AR E A MÁ QUALIDADE DA
ÁGUA CONSUMIDA PELA POPULAÇÃO, ENTRE OUTRAS.
ALÉM DA INAUGURAÇÃO DO CENTRO, SERÁ REALIZADA
UMA CERIMÔNIA DE ASSINATURA DO PACTO DE REDUÇÃO
DA MORTALIDADE INFANTIL (NO PALÁCIO DO CAMPO DAS
PRINCESAS) E VISITA AO SERVIÇO DE RADIOTERAPIA DO
IMIP.
O BRASIL PERDEU 6 POSIÇÕES NO RANKING DE
MORTALIDADE INFANTIL ENTRE CRIANÇAS COM ATÉ CINCO
ANOS DE IDADE, DE ACORDO COM RELATÓRIO ANUAL
DIVULGADO EM 14/01 DESTE ANO, PELO FUNDO DAS
NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA (UNICEF), COM
NÚMEROS FECHADOS DE 2008. O PAÍS PASSOU DA 113ª
PARA A 107ª POSIÇÃO NO RANKING DOS PAÍSES QUE TÊM
AS MAIORES TAXAS, E É APONTADO PELA ORGANIZAÇÃO
COMO O QUE APRESENTA UM DOS PIORES RESULTADOS
ENTRE AS NAÇÕES LATINO-AMERICANAS: 22 MORTES POR
MIL NASCIDOS VIVOS.
NA AMÉRICA LATINA, O BRASIL SÓ FICA EM MELHOR
POSIÇÃO EM RELAÇÃO À BOLÍVIA (61ª) E PERU (97ª). ENTRE
OS EMERGENTES, O RESULTADO DO PAÍS SÓ NÃO É
MELHOR QUE O DA RÚSSIA (125ª). CHINA E ÍNDIA FICARAM
NA 101ª E 49ª POSIÇÕES, RESPECTIVAMENTE. 
APESAR DA PIORA DA POSIÇÃO BRASILEIRA, O NÚMERO DE
MORTES REGISTRADAS NO PAÍS VEM DIMINUINDO DESDE
1990. NESSE PERÍODO, O PAÍS APRESENTOU UMA QUEDA
ACUMULADA DE 62%, DE 58 PARA 22 ENTRE CADA MIL
NASCIDOS. A MELHORA TEM SIDO MUITO SIGNIFICATIVA EM
COMPARAÇÃO AOS OUTROS PAÍSES DO RANKING, O QUE
FEZ O BRASIL IR DA 57ª PARA A 107ª POSIÇÃO EM 19 ANOS.
MOTIVOS ESSES QUE LEVAM O MINISTÉRIO DA SAÚDE A
DESENVOLVER POLÍTICAS ACENTUADAS DE REDUÇÃO DA
MORTALIDADE E ACOMPANHAMENTO PARA TRATAMENTO
DE CASOS DE INFERTILIDADE.

OBRIGADA!

PRONUNCIAMENTO DEPUTADO 
EDUARDO PORTO NA REUNIÃO 
DO DIA 02 DE JUNHO DE 2009.

SR. PRESIDENTE;
SRAS. DEPUTADAS;
SRS. DEPUTADOS,
HOJE FAZ 04 ANOS DA ENCHENTE QUE ATINGIU OS
MUNICÍPIOS DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, MORENO E
JABOATÃO DOS GUARARAPES. VÁRIOS ATOS DE
PROTESTO FORAM PROGRAMADOS DURANTE O DIA DE
HOJE NAS CIDADES DO JABOATÃO E VITÓRIA,
VISANDO UMA RESPOSTA DO PODER PÚBLICO, QUE
PONHA FIM AO DRAMA VIVIDO POR VÁRIOS DESABRI-
GADOS.
QUANDO OCORREU O FATO EU ERA VEREADOR LÁ EM
JABOATÃO DOS GUARARAPES, E JUNTO COM MEUS PARES,
PROCURAMOS OS GOVERNANTES DA ÉPOCA EM BUSCA DE
UMA SOLUÇÃO. FICOU RESOLVIDO QUE SERIAM
CONSTRUÍDAS 514 CASAS PARA ABRIGAR ÀS FAMÍLIAS
MAIS CARENTES ATINGIDAS PELAS ENCHENTES. TAL
INICIATIVA FICOU APENAS NA TERRAPLENAGEM DE PARTE
DO TERRENO, LOCALIZADO NA ANTIGA SEDE DA USINA
JABOATÃO.

SR. PRESIDENTE;
PREZADOS COLEGAS,

AO CHEGAR A ESSA CASA FIQUEI ESPERANÇOSO QUE IRIA
PODER CONTRIBUIR, DE UMA FORMA MAIS EFICAZ, PARA A
SOLUÇÃO DO PROBLEMA. LEDO ENGANO, FIZ INDICAÇÃO,
PRONUNCIAMENTO, OFÍCIO, E ATÉ HOJE NENHUMA
PROVIDÊNCIA FOI TOMADA PELOS GOVERNOS MUNICIPAL,
ESTADUAL E FEDERAL, PARA POR FIM AO SOFRIMENTO DE
UMA PARCELA SIGNIFICATIVA DA POPULAÇÃO DO
JABOATÃO, QUE AINDA PADECE POR FALTA DE SENSIBI-
LIDADE DO PODER PÚBLICO.

ESPERO QUE O PREFEITO ELIAS GOMES MIRE-SE NO
EXEMPLO DO SEU COLEGA, GESTOR DA CIDADE DO
MORENO, QUE HÁ MUITO ENTREGOU AS CASAS AOS  DA
SUA CIDADE, PROCURE O GOVERNADOR E O SECRETÁRIO
DAS CIDADES, PARA REALIZAREM UMA AÇÃO CONJUNTA,
QUE TRAGA RESULTADOS CONCRETOS, POIS A PACIÊNCIA
E A ESPERANÇA DOS DESABRIGADOS ESTÃO POR UM FIO. 
O NOSSO APELO É PARA QUE A ATUAL GESTÃO PRIORIZE
ESSA OBRA, PORÉM, TRANSFERINDO A REFERIDA
CONSTRUÇÃO PARA UM LOCAL PRÓXIMO, TAMBÉM NAS
TERRAS DA USINA JABOATÃO, LONGE DAS MARGENS DO
RIO PALMEIRAS QUE TRANSBORDA OCASIONALMENTE,
ALAGANDO TODO TERRENO. O LOCAL, A PRINCÍPIO
DESTINADO PARA A EDIFICAÇÃO DAS RESIDÊNCIAS,
SERVIRIA PARA UMA GRANDE ÁREA DE LAZER COM A
MANUTENÇÃO DOS CAMPOS DE FUTEBOL E A
CONSTRUÇÃO DE QUADRAS ESPORTIVAS, PISTA DE
ATLETISMO, PISTA DE COOPER E OUTRAS MODALIDADES
ESPORTIVAS TÃO NECESSÁRIAS PARA A SOCIALIZAÇÃO
DOS JOVENS.
ACREDITO QUE BUSCAR A SOLUÇÃO PARA ESSA SITUAÇÃO,
TAMBÉM SEJA UM DESEJO DOS DEMAIS REPRESENTANTES
DO MUNICÍPIO DO JABOATÃO DOS GUARARAPES NESSA
CASA. ESPERO QUE JUNTOS, JÁ QUE PARTICIPAMOS DA
BASE DE SUSTENTAÇÃO DO GOVERNO, CONSIGAMOS
FINALMENTE, SENSIBILIZAR O EXECUTIVO PARA PRIORIZAR
ESSA OBRA.

MUITO OBRIGADO.

PRONUNCIAMENTO DEPUTADO 
EDUARDO PORTO NA REUNIÃO 
DO DIA 04 DE JUNHO DE 2009.

SR. PRESIDENTE;
SRAS. DEPUTADAS;
SRS. DEPUTADOS;
O ANO PASSADO INGRESSEI NESSA CASA COM UM
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA, VISANDO CLASSIFICAR A
VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA VISUAL NO NOSSO
ESTADO. INFELIZMENTE, DEVIDO AO PARECER DO
ASSESSOR JURÍDICO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, O PROJETO FOI REJEITADO,
MESMO JÁ SENDO LEI NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.
APÓS ESSE EPISÓDIO FUI PROCURADO, DIVERSAS VEZES,
PELOS INTERESSADOS NA APROVAÇÃO DA LEI, E TAMBÉM
RECEBI DIVERSAS CORRESPONDÊNCIAS DO PRESIDENTE
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS DEFICIENTES COM
VISÃO MONOCULAR (ABDVM), COMUNICANDO A ADESÃO DE
OUTROS ESTADOS NA APROVAÇÃO DE PROJETOS
SEMELHANTES AO REJEITADO POR ESSA CASA ATRAVÉS
DA 1ª COMISSÃO.
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, GARANTE A PROTEÇÃO
À PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. ENTRETANTO, OS
INDIVÍDUOS COM VISÃO MONOCULAR (CEGUEIRA EM UM
DOS OLHOS), NÃO ESTÃO DEVIDAMENTE ENQUADRADOS,
FICANDO À MARGEM DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS PELA
CARTA MAGNA.
NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSAGROU-SE SER
ATRIBUIÇÃO COMUM À UNIÃO, AOS ESTADOS, AO DISTRITO
FEDERAL E AOS MUNICÍPIOS A PROTEÇÃO E A GARANTIA
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (ART. 23, INCISO II), BEM
COMO COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE AOS
ESTADOS E À UNIÃO PARA A EDIÇÃO DE NORMAS SOBRE
PROTEÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA (ART. 24, INCISO XIV).
PARA CORRIGIR ESTA DISTORÇÃO, JÁ TRAMITA NAS
ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS DOS ESTADOS DA BAHIA,
CEARÁ E MINAS GERAIS, PROJETO DE LEI QUE PÕE FIM AS
DIFICULDADES IMPOSTAS AOS PORTADORES DESSA
DEFICIÊNCIA, INCLUINDO-OS NO BENEFÍCIO DA RESERVA
DE VAGAS, POSSIBILITANDO MAIS OPORTUNIDADES PARA
INGRESSAREM NO MERCADO DE TRABALHO.
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, PARTIU NA FRENTE E, NO
DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2007, PROMULGOU A LEI Nº 8.775,
COM TEOR SEMELHANTE A ESSA PROPOSIÇÃO. SEGUIDO
DO ESTADO DO AMAZONAS LEI Nº 3340/08, PROMULGADA
NO DIA 30/12/2008; NO ESTADO DE GOIÁS LEI Nº 16494/09,
PROMULGADA NO DIA 10/02/2009; NO DISTRITO FEDERAL
LEI Nº 4317/09, PROMULGADA NO DIA 09 DO 04 DO
CORRENTE ANO.
APROVAR ESTA LEI, QUE TEM COMO OBJETIVO PROMOVER
TRATAMENTO ISONÔMICO COM OS DEMAIS TIPOS DE
DEFICIÊNCIAS, É GARANTIR O PRINCÍPIO BÁSICO DA
IGUALDADE ENTRE TODOS DIANTE DA LEI.

SR. PRESIDENTE,
PERNAMBUCO SEMPRE ESTEVE NA VANGUARDA DOS
ACONTECIMENTOS IMPORTANTES PARA O PAÍS E PARA O
BEM ESTAR DO SEU POVO. ACREDITO QUE OS
COMPONENTES DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, IRÃO EXAMINAR COM MAIS
ATENÇÃO ESSA PROPOSIÇÃO, POIS OS INTERESSADOS E
SEUS FAMILIARES GOSTARIAM DE SABER O PORQUÊ DA
REJEIÇÃO EM NOSSO ESTADO, ENQUANTO EM OUTROS, A
LEI FOI APROVADA.
NO CONCURSO PÚBLICO REALIZADO POR ESSA CASA NO
ANO DE 1998, OS PORTADORES DA REFERIDA DEFICIÊNCIA
TIVERAM GARANTIDOS OS SEUS DIREITO, E UMA
CONCORRENTE TEVE SUA ADMISSÃO GARANTIDA PELA
COTA EM FAVOR DOS DEFICIENTES, POR SER PORTADORA
DE VISÃO MONOCULAR.
PELO EXPOSTO, ACREDITO QUE ESSE PODER DEVE
ESTENDER ESSE DIREITO A TODOS OS PORTADORES DE
VISÃO MONOCULAR NO ÂMBITO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO.

MUITO OBRIGADO.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
GERALDO COELHO NA REUNIÃO 

DO DIA 09 DE JUNHO DE 2009.

PETROLINA CONCORRE COM SUAPE

Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas,
Senhores Deputados,
Petrolina inaugurou uma FÁBRICA DE GARRAFAS PET, que em
Pernambuco, só existia apenas em SUAPE.
Com a confiança que tenho na geração de emprego e renda em
Petrolina, foi uma grande surpresa que lá comparecesse o Dr. Luiz
Delfim, Presidente da Coca-Cola de Pernambuco e nos desse
este grande presente.
A Coca-Cola atende cidades do sertão e do entorno de Petrolina,
e vem crescendo ao longo do tempo, e agora se consolida com
outra distribuidora no entorno de 300 quilômetros.
O fato ocorreu no dia 08 último, e quero dizer que tudo
aconteceu com a colaboração política, a exemplo dos
Deputados Federais Gonzaga Patriota e Fernando Bezerra
Filho, dos Deputados Estaduais Geraldo Coelho e Isabel
Cristina e também contou com a grande colaboração do
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Fernando Bezerra,
que representou o Governador Eduardo Campos, e naquele dia
levou cinco empresários de São Paulo, que lá chegaram em um
jato próprio, e estão interessados em construir uma fábrica de
parafusos em Pernambuco, que poderá ser em Petrolina ou
SUAPE.
A Coca-Cola investiu 12 milhões e vai gerar mais de 20 empregos,
que vão ser agregados aos 300 já existentes.
A Coca-Cola, portanto acredita no potencial de crescimento do
Vale. Ao evento compareceu também o Diretor Industrial,
Rinaldo Vilas, que esclareceu a dimensão da Coca-Cola.
Trabalhavam apenas com recipientes de vidro pequenos e agora
a embalagem PET vai permitir a fabricação de um e dois litros.
Vai aumentar e muito o faturamento em Petrolina, pois o normal
é 65%. Atualmente são produzidos em Petrolina 18 milhões de
litros, e vai aumentar para 90 milhões ainda neste ano de 2009.
Esta produção movimentará 250 veículos para transporte dos
produtos
Assim, caros colegas Deputados, é a nossa Petrolina, onde a
cada dia acontece um grande empreendimento.
E como sempre, falo aqui do nosso Vale, que tem potencial e
sempre vem atraindo empreendedores, gerando muito emprego e
renda.

Parabéns Coca-Cola. É Petrolina colaborando e afirmando-se
perante o mundo.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
GERALDO COELHO NA REUNIÃO 

DO DIA 11 DE JUNHO DE 2009.

19ª FEIRA DA PEQUENA EMPRESA

Senhor Presidente, 
Senhoras Deputadas,
Senhores Deputados,
Petrolina sempre avançando e nada de retrocesso.
A FEIRA DA PEQUENA EMPRESA aconteceu pela 19ª vez, e teve
também no mesmo evento, o início da FEIRA DA MULHER
EMPREENDEDORA, e assim, nesse estilo, nada de promessas:
os fatos aconteceram valorizando as mulheres.
A Feira foi aberta no dia 03/06 e encerrada dia 06/06.
Foi uma iniciativa da Associação Comercial e Empresarial de
Petrolina. A Feira foi presidida por ALOÍSIO GOMES, e teve a
presença do grande líder pernambucano, JOSIAS
ALBUQUERQUE, Presidente da FECOMÉRCIO, que deu um
grande apoio.
JOSIAS declarou que Pernambuco está prestes a presenciar um
grande salto econômico com o desenvolvimento do Polo
Educacional em Petrolina, como aconteceu no Terminal Logístico
em Salgueiro. Alertou para que os empreendedores e empre-
endedoras continuassem se capacitando com as Universidades, o
SENAI, o SEBRAE e o SENAC.
O Prefeito JÚLIO LÓCIO se fez presente e declarou que as Feiras
e Seminários potencializam não apenas o comércio e o turismo,
mas também o conhecimento.
Depoimentos desta natureza estimulam as comunidades a se
auto-realizarem, e assim aumentarem sempre a geração de
emprego e renda.
Sempre me fiz presente nesses eventos e posso afirmar que a
dimensão da qualidade e da tecnologia dos produtos expostos,
bem atestam tudo que aqui declarei. Muitos produtos artesanais já
estão sendo exportados para a Europa. 
Importante também foi a colaboração e o apoio do SINDILOJAS,
presidido por JOAQUIM DE CASTRO. O BNB também participou
e aqui uma referência especial, pois onde tem BNB, a alavanca do
desenvolvimento é muito grande. Em Petrolina, foi o primeiro
Banco, inaugurado em 1974 e tinha GERALDO COÊLHO como
Prefeito.
Quero um destaque especial para a Mulher Empreendedora, que
foi o grande destaque na Feira. Fala-se muito das mulheres no
aspecto negativo e de agressões, mas agora quero destacar o
grande mérito em se apresentarem na prestação de serviços e
no comércio. A Feira foi organizada por NELBE, proprietária de
uma grande empresa de eventos. Muitos dos produtos expostos
na região são exportados para os Estados Unidos e Europa.
Assim é a nossa Petrolina, a grande líder do Vale do São
Francisco.

PORTARIA Nº 51/09
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLA-
TIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o contido no Ofício nº 159929/2009,
da Auditoria,
RESOLVE: lotar na Auditoria, a servidora RACHEL CHERNI-
CHIARRO CORRÊA, matrícula nº 0209, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Poder, a partir de 1º de julho do corrente ano.

Sala Austro Costa, 02 de junho de 2009.

PAULO CESAR MENEZES TEIXEIRA
Superintendente Geral

Portaria
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